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RESUMO 

 

A pesquisa centra-se na análise da governabilidade do Presidente da 
República no sistema presidencialista brasileiro, partindo da análise dos 
processos de impeachment que se desenvolveram após a redemocratização 
do país com o fim do regime ditatorial militar. Com o advento da Constituição 
da República em 1988, dois Presidentes sofreram processo de impeachment 
em menos de 30 anos: Fernando Collor de Mello em 1992 e Dilma Rousseff 
em 2016. Fazendo uso do método histórico e dialético, de natureza descritiva 
e exploratória, fazendo uso da técnica da análise da bibliografia descritiva 
nacional e estrangeira sobre o tema, o estudo articula-se em 3 (três) pilares: a 
análise do presidencialismo, do impeachment enquanto instrumento de 
destituição presidencial e dos governos de ambos presidentes destituídos: 
seus antecedentes políticos, eleição, governo, crise política e impeachment. 
Busca-se, a partir do estudo dos 2 (dois) processos de impeachment no Brasil 
sob a égide da Constituição vigente, compreender melhor as nuances do 
presidencialismo brasileiro: a independência do chefe de governo, seus 
poderes, seu relacionamento com o legislativo e com o judiciário, sua 
independência em relação aos demais poderes e seu papel enquanto chefe do 
Estado eleito democraticamente. Por fim, observa-se o desdobramento do 
instituto do impeachment nos governos Collor e Dilma, a fim de se concluir se 
o aludido instituto consiste num instrumento concretizador da Democracia ou 
seu violador. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Presidencialismo de coalizão. Impeachment. 
Democracia. Fernando Collor de Mello. Dilma Rousseff. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This research is centered on the analysis on the Brazilian presidential system, 
starting by the impeachments procedures which were developed after the 
democracy was set again in the country with the end of the military dictatorial 
regime. With the advent of the Constitution of Republic in 1988, two Presidents 
suffered an impeachment in less of thirty years: Fernando Collor de Mello in 
1992 and Dilma Rousseff in 2016. Making use of historical and dialectical as 
methods, which nature is descriptive and investigative, making use of the 
analysis of Brazilian and foreign bibliography as technique, the study is hinged 
in 3 (three) grinds: the analysis of presidential system, the impeachment as a 
instrument of presidential removal, and the government of both removed 
presidents: their political antecedents, govern, political crisis and impeachment. 
It aims, as from the study of both impeachments procedure in Brazil under the 
Constitution in vigor, to understand better the nuances of Brazilian presidential 
system: the chief of government independence, his powers, his relation to 
legislative and judiciary, its independence in relation to the other powers and 
is role as the chief of the State who was elected democratically. After all is said, 
it observes the unrolling of the impeachment on Collor’s and Dilma’s 
government, for the purpose of conclude is the impeachment consists on an 
instrument which makes democracy concrete or violates its.     

 

KEYWORDS: Presidentialism of coalition. Impeachment. Democracy. 
Fernando Collor de Mello. Dilma Rousseff. 
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1 INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa direciona-se à compreensão da relação entre a 

democracia e o julgamento político do Presidente da República no Direito 

brasileiro, a partir da análise dos elementos influenciadores da governabilidade 

do chefe de Estado e de governo no Brasil. A pesquisa engloba tanto questões 

afetas ao Direito Constitucional, teoria do Direito e Teoria do Estado, quanto a 

História e o ramo da Ciência Política.  

A pesquisa desenvolve-se, em primeiro momento, no estudo de relações 

entre os sistemas de governo e separação de poderes, e entre a democracia e 

o julgamento político. Posteriormente, passa-se à análise dos governos dos 

presidentes brasileiros destituídos pelo processo de impeachment – Fernando 

Collor de Mello e Dilma Rousseff, concluindo-se no estudo comparativo entre 

os dois processos de impeachment, a fim de se compreender quais seriam os 

fatores internos e externos que atingiriam a governabilidade do Presidente da 

República e que poderiam, consequentemente, levá-lo a sofrer a destituição 

do cargo por julgamento político perante o Senado Federal. 

O trabalho aborda a perspectiva teórica de alguns autores, em especial 

Sérgio Abranches, no que se refere ao presidencialismo brasileiro, que foi 

quem primeiro definiu o sistema presidencialista brasileiro como 

“presidencialismo de coalizão”. Também consta, como referencial, o estudo do 

prof. Dr. Aníbal Pérez-Liñán, da Universidade de Pitsburg, sobre a instabilidade 

democrática nos regimes presidencialistas na América Latina, e dos profs. Dr. 

Lawrence Tribe e Dr. Joshua Matz, com o seu mais recente trabalho sobre o 

impeachment no presidencialismo norteamericano, em virtude da instabilidade 

do governo de Donald Trump.  

A pesquisa aborda também estudos de pesquisadores brasileiros sobre o 

impeachment, desde as obras clássicas do Min. Paulo Brossard, tanto a de 

1965 quanto a de 1992, e dos contemporâneos profs. Dr. Alexandre de Moraes 

Bahia, Dr. Diogo Bacha e Dr. Marcelo Cattoni. Tais autores servem de base 

teórica para a análise dos processos de impeachment dos presidentes 

brasileiros Fernando Collor de Mello e Dilma Rousseff e, a partir da observação 

dos fatores de cada processo de destituição, entender a fragilidade da 
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governabilidade do Presidente da República e da democracia no 

presidencialismo brasileiro. 

A segunda seção apresenta o estudo dos sistemas de governo à luz da 

responsabilização do chefe de governo, a fim de marcar e compreender a 

influência recíproca que a opção por um sistema de governo provoca na 

estrutura e funcionamento da separação de poderes e, consequentemente, na 

relação Legislativo/ Executivo e no processo de impeachment propriamente 

dito. Fez-se um estudo dos sistemas parlamentarista e presidencialista de 

governo, marcando suas principais características, organização e 

funcionamento, principalmente no que se refere à separação de poderes em 

cada sistema.  

É a partir do entendimento da relação estabelecida entre o sistema de 

governo e a separação de poderes que a seção três é melhor compreendida, 

pois trata do instituto do impeachment propriamente dito enquanto julgamento 

político e destituição do chefe de governo, desde a sua origem no antigo 

common law germânico, passando ao parlamentarismo inglês, importado pelos 

Estados Unidos da América quando da sua constituição e adaptado ao seu 

presidencialismo, expandido por toda a América Latina, até chegar ao Brasil, 

estabelecendo-se uma conexão entre a efetividade da democracia, a partir da 

crítica do processo de escolha direta pelo povo do chefe de governo, e a sua 

destituição de forma indireta, a partir dos representantes daqueles presentes 

na casa legislativa competente, no caso do Brasil, no Senado Federal.   

Posto isso, as seções quatro e cinco ocuparam-se de um estudo histórico 

dos governos dos Presidentes brasileiros eleitos democraticamente que 

sofreram o processo de impeachment sob a égide da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, quem sejam, Fernando Collor de Melo e Dilma 

Rousseff, realizando uma abordagem comparativa entre os fatores internos e 

externos do governo de ambos os Presidentes da República do Brasil que 

influenciaram na abertura e procedência do processo de julgamento político e 

sua consequente destituição, buscando compreender qual(is) seria(m) a(s) 

fragilidade(s) da governabilidade do chefe de governo no sistema 

presidencialista brasileiro. 
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Partindo da perspectiva de democracia enquanto regime de governo, 

sendo o direito de sufrágio a própria essência do direito político, expresso 

através do voto direto como instrumento para o seu exercício na eleição de um 

chefe de governo, buscou-se, com a presente pesquisa, identificar quais as 

semelhanças entre os fatores internos e externos que arranharam a 

governabilidade e influenciaram o impeachment dos presidentes da República 

brasileiros democraticamente eleitos, quem sejam, Fernando Collor de Mello e 

Dilma Rousseff, e de que forma o julgamento político de um Presidente da 

República no sistema presidencialista brasileiro apresenta fragilidades, a 

exemplo da segurança jurídica, e o quanto esse processo atingiria a efetividade 

da democracia enquanto regime de governo. 

Ademais, encontra-se o trabalho vinculado à linha de pesquisa 

Democracia, processo e efetividade do Direito, em virtude da análise da 

Democracia enquanto regime de governo; também pelo viés procedimentalista 

tanto da eleição do chefe de governo no sistema presidencialista brasileiro 

quanto da sua destituição política via impeachment; bem como o 

questionamento da real concretude ou efetividade da democracia na 

engenharia constitucional do presidencialismo hoje enquanto sistema de 

governo brasileiro. 

A pesquisa é de fundamental relevância, não só em virtude de toda a 

história política do Brasil após a sua redemocratização em 1985, mas também 

pela atual crise político-econômico-democrática, na qual o país se encontra 

submerso atualmente. 

Desde a promulgação da última constituição brasileira, em 5 de outubro 

de 1988, na fase de redemocratização, após um período de ditadura militar, 2 

(dois) presidentes brasileiros tiveram seus mandatos interrompidos pelo 

processo de impeachment, quais sejam, Fernando Collor de Mello e Dilma 

Rousseff.  

Collor fora o primeiro presidente eleito democraticamente por voto direto 

após a vigência da Constituição da República de 1988, tendo tomado posse 

em 15 de Março de 1990 e sofrido processo de impeachment em 29 de 

Dezembro de 1992. Já Dilma Rousseff sagrou-se vencedora do pleito eleitoral 

em 26 de Outubro de 2014, com a margem mais apertada da história eleitoral 
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do Brasil, sendo este na verdade o seu segundo mandato, vindo a sofrer o 

processo de impeachment em 31 de Agosto de 2016. 

A par das peculiaridades de cada caso, os dois processos de 

impeachment apresentam semelhanças nos fatores internos e externos que 

influenciaram na destituição de ambos os Presidentes da República brasileiros. 

Analisaram-se as similitudes da influência dos fatores externos, a saber, a crise 

econômica, com consequente descontrole inflacionário e recessão, e a rejeição 

do Governo pela população; bem como o desgaste da coalizão do Executivo e 

a perda de governabilidade. 

Outrossim, examinou-se o contexto de ambos os processos de julgamento 

político, como também os dados do Datafolha, no que se refere às estatísticas 

de aprovação popular tanto do governo Collor quanto do governo Dilma, assim 

como dados da economia brasileira no período que antecedeu ambos os 

processos de destituição presidencial, a fim de se verificar se o contexto do 

mercado econômico brasileiro e a aprovação popular dos Governantes 

destituídos apresentam similitudes de dados na ocasião dos processos de 

impeachment, quando seja, Dezembro de 1992 e Agosto de 2016. 

Além disso, foram observados ainda documentos jurídicos dos processos 

de impeachment e das instituições envolvidas, a saber, as casas 

parlamentares federais que compõem o Congresso Nacional Brasileiro – a 

Câmara dos Deputados e o Senado Federal; e a suprema corte brasileira, o 

Supremo Tribunal Federal. 

A partir dessa análise, observa-se e entende-se melhor a dependência 

que a governabilidade traz com a estabilidade econômica no presidencialismo 

brasileiro, tendo culminado, em aproximadamente 30 (trinta) anos de 

democracia sob a égide da Constituição vigente, na destituição de 2 (dois) 

presidentes eleitos democraticamente. 

Investigam-se também os aspectos da democracia enquanto regime de 

governo no processo de impeachment, assim como as ferramentas 

empregadas para a sua realização, obstáculos e possibilidades de sua 

efetividade em face do processo de impeachment. Entende-se o impeachment 

como um importante processo de responsabilização do Chefe de governo, um 

significante instrumento de efetivação da democracia e combate a 
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irresponsabilidade política do governante no regime monárquico. Entretanto, 

investigou-se ainda, na pesquisa, quais seriam os limites jurídicos ou de 

legalidade, bem como os aspectos apresentados nos dois casos de 

impeachment em análise, a fim de se constatar, no fim, se esse instrumento, 

que se pretende efetivador da democracia, teria ou não se tornado, na verdade, 

um instrumento que tenha se prestado ao seu tolhimento. 
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